
CONGRESSO NACIONAL

EMENDA Nº         - CMMPV 1370/2026
(à MPV 1370/2026)

Acrescente-se, onde couber, na Medida Provisória o seguinte artigo:

“Art. Lei nº 12.871, de 22 de outubro de 2013, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

‘Art. 13.. …………………………………………
.........................................................................................................
§ 4º .................................................................................................
§ 5º A admissão de médico intercambista somente será

autorizada após processo público de seleção em que reste
comprovada a ausência de médico regularmente inscrito em
Conselho Regional de Medicina interessado na vaga ofertada’ (NR)”

JUSTIFICAÇÃO

A medida assegura que os programas federais sejam utilizados
prioritariamente para absorção de médicos plenamente habilitados no
País, reservando a utilização de intercambistas para situações efetivas de
desprovimento.

O Conselho Federal de Medicina e os Conselhos Regionais de Medicina,
além da Frente Parlamentar Mista da Medicina, já debatem o Projeto de Lei
2.294/2024, e auxiliam neste momento - pela celeridade de tramitação da
presente Medida Provisória, sugerindo essa Emenda, que subscrevo pelo processo
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parlamentar democrático e que envolvem as representações profissionais e
entidades afins.

Sala da comissão, 25 de junho de 2026.

Deputado Beto Preto
(PSD - PR)

Deputado Federal
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